


Minuta 32 – Queixa crime por usurpação de águas





Exm. Senhor Procurador Adjunto do Tribunal da Comarca de  	



Arlete, NIF        , residente em       vem apresentar queixa crime por usurpação de água imóvel alheia contra Fernando NIF        , residente em      , o que faz nos seguintes termos:



No passado dia ... o ora participado procedeu à abertura dum furo e passou a extrair água do mesmo e utilizou-a para o regadio de três parcelas do prédio descrito na Conservatória do registo Predial de ... sob o n.º       e inscrito na matriz sob o art.º       da freguesia de       (doc. 1), nos quais o mesmo passou a cultivar melão e tomate como se tais parcelas fossem suas e arrecadando os produtos daí resultan- tes, sempre contra a vontade da respectiva proprietária, a ora queixosa.
O arguido, ao proceder do modo descrito, foi movido pelo propósito de obter uma vantagem patrimonial à custa do correspondente empobrecimento da titular dos direitos violados.
O arguido invadiu, ou entrou hostilmente na propriedade da ofendida, não se limitando a tirar água dum furo já construído. Ele procurou o represamento das águas naquela propriedade e apoderou-se das parcelas referidas contra a vontade da dona.
O arguido represou aquela água, ocupou-a na totalidade da sua massa e integrou no seu património água em quantidades que não se consegui apurar com rigor.



O Direito



«Se é certo que a água pode ser objecto de furto quando perde a sua qualidade de coisa imóvel (v.g. quando se recolhe de uma fonte, de um tanque ou depósito de propriedade privada), não é menos certo que constitui elemento do crime de usurpação de coisa imóvel se há represamento de águas, sem que o agente a isso



tenha direito, com intenção de alcançar, para si ou para outra pessoa, benefício ile- gítimo. (...)
Pratica o crime de furto aquele que, com ilegítima intenção de apropriação para si ou para outra pessoa, subtrair coisa móvel alheia.
Dá-se a apropriação ilegítima quando a coisa é retirada ao lesado pelo agente que a passa para a sua esfera patrimonial.
A doutrina dominante caracteriza, hoje, a subtracção como a violação da posse exercida pelo lesado e a integração da coisa na esfera patrimonial do agente ou de terceira pessoa.
Para Eduardo Correia, “não basta privar o dono do gozo da coisa de que é de- sapossado é preciso... que ela saia da esfera patrimonial do ofendido e entre no pa- trimónio de outrem, em regra, no do próprio agente (BMJ 182, 314).
Consistindo o furto numa subtracção (que, como se referiu, é apreensão, asse- nhoreamento), só pode ser objecto dela a coisa móvel. E coisa, para efeitos penais e do crime de furto, é toda a substância corpórea, material, susceptível de apreensão, pertencente a alguém e que tenha um valor qualquer, mas juridicamente relevante.
A par disso, somente as coisas móveis e corporais podem ser objecto de furto pelo que a subtracção de coisas imóveis e a de coisas incorporais (v.g. as ideias) não pode integrar este delito, visto não ser possível tomá-las para concretizar a sua apropriação.
As coisas imóveis, diziam os romanos, non contrectantur sed invadundur. A
sua apropriação não pode integrar o crime de furto mas o de usurpação.
Finalmente a ilegítima intenção de apropriação constitui o chamado dolo es- pecífico e traduz-se na intenção de o agente, contra a vontade do proprietário ou do detentor da coisa furtada, a haver para si ou para outrem, integrando-a na sua esfera patrimonial.» TRL 9 Dez. 1997 Proc. 5407/97 CJ T. V.
No art. 215º/2 do CP, prevê-se: “A pena prevista no número anterior é aplicável a quem, pelos meios indicados no número anterior, desviar ou represar águas, sem que a isso tenha direito, com intenção de alcançar, para si ou para outra pessoa, benefício ilegítimo.”
São elementos essenciais do crime de usurpação de coisa imóvel: a) invasão ou ocupação de coisa móvel alheia; b) emprego de violência ou ameaça grave; c) in- tenção de exercer direito de propriedade, posse, uso ou servidão não tutelado.



Nestes termos, por mostrar-se indiciada a prática, pelo denunciado, de um crime de usurpação de água, previsto e punido pelo art.º 215.º/2



do Código Penal, sob a forma consumada, requer a V. Exª que proceda a abertura do competente inquérito.



Testemunhas: Nome, profissão e morada.
Junta: procuração forense e 1 documento. O Advogado
